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Notícia do STF 

 

Assinam a nota o presidente do CNJ e do STF, ministro Cezar Peluso, e os 
conselheiros Carlos Alberto Reis de Paula, José Roberto Neves Amorim, 
Fernando da Costa Tourinho Neto, Ney José de Freitas, José Guilherme 

Ministro Peluso abre sessão do CNJ com nota de esclarecimento 
 
Na abertura da 135ª sessão plenária, na manhã da terça-feira (27), o 
presidente do Conselho Nacional de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, ministro Cezar Peluso, leu nota de esclarecimento sobre notícias 
veiculadas hoje na imprensa relativas ao Conselho Nacional de Justiça. 
 
Abaixo a íntegra da nota:  
 
A respeito de declarações publicadas em jornais desta data, que de forma 
generalizada ofendem a idoneidade e a dignidade de todos os magistrados 
e de todo o Poder Judiciário, o Conselho Nacional de Justiça, no exercício 
do dever constitucional de velar pela integridade da magistratura, repudia, 
veementemente, acusações levianas que, sem identificar pessoas, nem 
propiciar qualquer defesa, lançam, sem prova, dúvidas sobre a honra de 
milhares de juízes que diariamente se dedicam ao ofício de julgar com 
imparcialidade e honestidade, garantindo a segurança da sociedade e a 
estabilidade do Estado Democrático de direito, e desacreditam a instituição 
perante o povo. 
 

Reafirma, ainda, o compromisso permanente da magistratura nacional com 
os preceitos éticos e jurídicos que devem governar o exercício da função 
judiciária, bem como a apuração e punição rigorosa de qualquer desvio 
funcional. 
 

Reitera, por fim, seu extremo respeito ao Supremo Tribunal Federal, cujas 
decisões serão, como não pode deixar de ser, objeto de estrito 
cumprimento e obediência. 
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Vasi Werner, Sílvio Luís Ferreira da Rocha, Wellington Cabral Saraiva, 
Gilberto Valente Martins, Jorge Hélio Chaves de Oliveira, Marcelo Nobre e 
Bruno Dantas. 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Aprovado em concurso por decisão judicial não tem direito à 
indenização pelo tempo que não assumiu o cargo  
 
A Corte Especial decidiu que o candidato aprovado em concurso público 
por força de decisão judicial não tem direito à indenização pelo tempo que 
aguardou a solução definitiva pelo Judiciário. Com essa decisão, o STJ 
muda seu entendimento sobre o tema para seguir orientação firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal.  
 

A decisão ocorreu no julgamento de embargos de divergência em recurso 
especial de autoria do estado do Rio Grande do Sul. O ministro Teori 
Zavascki, ao apresentar seu voto-vista, destacou que o STF vem decidindo 
que é indevida indenização pelo tempo em que se aguarda solução judicial 
definitiva sobre aprovação em concurso público.  
 

Para o STF, quando a nomeação decorre de decisão judicial, o 
retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da administração 
pública que justifique a indenização. Considerando que a responsabilidade 
civil do estado é matéria que tem sede constitucional, Zavascki entendeu 
que a jurisprudência do STF sobre o tema ganha “relevância e 
supremacia”. Por isso, ele deu provimento aos embargos de divergência 
para julgar improcedente o pedido de indenização da servidora.  
 

No processo analisado pela Corte Especial, a administração não 
reconheceu como prática forense o período em que a então candidata ao 
cargo de defensora pública estagiou em defensorias públicas, de forma que 
ela só foi aprovada no concurso por força de decisão judicial. Por isso, em 
vez de assumir o cargo em agosto de 2001, com os demais aprovados em 
classificação semelhante à dela, somente entrou em exercício em 
dezembro de 2002, logo depois de encerrada a demanda judicial.  
 

Processo: REsp.1117974 
Leia mais...  
 

Suposições de ameaça a testemunhas e fuga do réu não justificam 
prisão cautelar  
 

A mera suposição de que o réu ameaçaria testemunhas ou o fato de ter 
fugido do local dos acontecimentos não justificam a prisão cautelar. A 
decisão é da Sexta Turma, ao conceder habeas corpus a acusado de 
homicídio decorrente de discussão banal.  
 

O acusado estaria dirigindo em alta velocidade em área residencial. Ao 
passar pela vítima, que lavava seu veículo, foi advertido, o que causou 
discussão entre eles. Logo depois, o acusado teria voltado ao local, 
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dirigindo motocicleta e armado. Ao passar pela vítima, o garupa, menor, 
efetuou disparos no peito do morador.  
 

Para o juiz processante, a prisão preventiva do réu era necessária em 
razão das circunstâncias do crime, do perigo demonstrado pelo agente e 
porque já teria passagens pela polícia. Além disso, sua liberdade 
“permitiria” que as testemunhas “se sentissem ameaçadas”. O Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a ordem de prisão, acrescentando 
que, quando do julgamento do habeas corpus originário, o mandado ainda 
não tinha sido cumprido nem o réu tinha se apresentado espontaneamente.  
 

Para a ministra Maria Thereza de Assis Moura, a Constituição da República 
não fez distinção alguma entre situações ao estabelecer que ninguém 
poderá ser considerado culpado antes do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória. Por isso, a regra é a liberdade, que não pode ser 
afastada por força de lei, mas apenas diante da fundamentação concreta 
do juiz diante do caso específico.  
 
“A necessidade de fundamentação decorre do fato de que, em se tratando 
de restringir uma garantia constitucional, é preciso que se conheça dos 
motivos que a justificam”, afirmou a relatora. “Pensar-se diferentemente 
seria como estabelecer uma gradação no estado de inocência presumida. 
Ora, é-se inocente, numa primeira abordagem, independentemente da 
imputação. Tal decorre da raiz da ideia-força da presunção de inocência e 
deflui dos limites da condição humana, a qual se ressente de imanente 
falibilidade”, completou.  
 

Segundo a relatora, no caso analisado, o juiz, com o aval do TJ, apenas 
fixou a gravidade abstrata do delito e supôs que o réu, em liberdade, iria 
ameaçar testemunhas, sem demonstrar elemento concreto que justificasse 
a prisão cautelar. “Ao menos, nada foi indicado na decisão, que deixou, 
assim, de apontar circunstâncias relativas a comportamento pessoal que 
viessem a justificar medida restritiva”, concluiu. 
 
Processo: HC.100565 
Leia mais...   
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
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